
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.433.624 - RN (2023/0288012-3)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE 
AGRAVADO  : MARIA IRACI FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE 
EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 33, CAPUT, DA LEI N. 
11.343/2006. NÃO OCORRÊNCIA. CONDENAÇÃO COM BASE NOS 
DEPOIMENTOS ISOLADOS DOS POLICIAIS QUE EFETUARAM O 
FLAGRANTE. IMPOSSIBILIDADE. ALTERAÇÃO DAS CONCLUSÕES 
DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.  
1. "Consoante pacífico entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, é 
possível a utilização de depoimentos dos policiais como meio de prova, os quais 
merecem a credibilidade e a fé pública inerente ao depoimento de qualquer 
funcionário estatal no exercício de suas funções, notadamente quando 
corroborados pelos demais elementos de provas nos autos" (AgRg no HC n. 
734.804/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 3/5/2022, DJe de 6/5/2022).
2. As instâncias antecedentes, soberanas na análise do acervo fático e probatório 
dos autos, concluíram que, no caso, não foram produzidas provas suficientes para 
amparar a condenação da ré pelo crime de tráfico de drogas, notadamente porque 
os relatos dos policiais, em sede judicial, não foram corroborados por nenhuma 
outra prova, de modo que a única conclusão a que se pode chegar, pela leitura dos 
referidos depoimentos, é a de que a recorrida é mãe do indivíduo apontado como 
responsável pela traficância.
3. A alteração do julgado, tal como pleiteado pelo Ministério Público Estadual, 
para o fim de condenar a recorrida pelo crime de tráfico de entorpecentes, 
demandaria o reexame dos elementos de prova dos autos, o que não é possível 
nesta via especial, consoante o disposto na Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, 
Daniela Teixeira e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 30 de novembro de 2023 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator

Documento: 2388020 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/12/2023 Página  2 de 6



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.433.624 - RN (2023/0288012-3)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE 
AGRAVADO  : MARIA IRACI FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE contra decisão de minha Relatoria que, 
fundamentada no art. 253, parágrafo único, II, "a", do Regimento Interno do STJ, conheceu do 
agravo para não conhecer do recurso especial (e-STJ, fls. 267-270).

O Parquet  alega que não há sintonia entre o acórdão regional e a orientação 
jurisprudencial do Tribunal da Cidadania acerca da matéria.

Afirma que não pretende revolver fatos e provas, pois a causa de pedir recursal 
parte das premissas fáticas consignadas no v. acórdão, para então comprovar a inadequação 
subsuntiva levada a efeito pela instância a quo. 

No mais, reitera os argumentos expendidos no recurso especial, pugnando pela 
condenação da recorrida, com amparo nas interceptações telefônicas, na sua prisão em flagrante, 
e nos depoimentos dos policiais confirmados em juízo.

Por fim, requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à 
Turma Julgadora (e-STJ, fls. 278-288).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Não obstante as considerações tecidas pelo agravante, a decisão agravada deve 
ser mantida por seus próprios fundamentos.

A ré foi denunciada porque, em tese, guardava no interior de sua residência uma 
porção de maconha de tamanho médio, pesando 284 gramas (e- STJ, fl. 93), sem autorização ou 
em desacordo com determinação legal ou regulamentar.

Em primeira instância, ela foi absolvida com base no art. 386, VII do Código de 
Processo Penal.

Irresignada, a acusação apelou, tendo a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça 
do Estado do Rio Grande do Norte mantido a sentença absolutória, com base nos seguintes 
fundamentos:

"9. Com efeito, malgrado a sustentativa da presença de acervo a supedanear 
a imputação entabulada em desfavor de Maria Iraci Ferreira da Silva, o 
Apelante não logrou êxito em coligir uma só elementar de robustez ou 
consistência capaz de impor o acolhimento da aludida tese.
10. Isso porque, embora comprovada a materialidade através do Auto de 
Exibição (ID 18021682, p. 18), Exame Químico (ID 18021688, p. 90-91) 
cujo teor aponta 284g de maconha e 01 simulacro de arma de fogo, não se 
vê sequer indícios de autoria.
11. Ou seja, a retórica autoral se acha circunscrita a ilações, como bem 
assinalado pelo Juiz (ID a quo 18021690, p. 117):

“... Com relação a AUTORIA, entendo que ela não restou 
demonstrada de forma inequívoca, senão vejamos. No caso em 
análise, conforme se observa dos relatos dos próprios policiais, a 
investigação foi iniciada em desfavor do filho da acusada, Weverton 
Tenório da Silva, conhecido por “Caranguejo”... sendo certo que ele 
estava exercendo o tráfico de drogas na região...

De fato, o conjunto probatório não é suficiente para demonstrar 

a participação ativa da acusada na prática criminosa, de modo 

que apenas presumir o seu envolvimento, em razão, tão 

somente, da sua relação de mãe e filho, não serve para embasar 

um édito condenatório...".

12. Aliás, digno de excerto os relatos, em sede judicial, dos Policiais Civis 
atuantes na diligência, narrando como se deu o aprisionamento da droga e 
demonstrando ser a recorrida apenas a mãe do indivíduo apontado como 
responsável pela traficância (ID 18021690, p.117):

Wandick Flores Falcão Neto: “... “Caraguejo” ele era um dos 
investigados na nossa operação e nós tínhamos a informação de que 
ele teria deixado a droga com a mãe dele, no endereço dela...” Márcio 
Rodrigues da Silva: “... Nós sabíamos que ela tinha conhecimento e a 
suspeita de ele guardar lá, era porque as vezes ele dormia lá...”.
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13. Em caso similar, sobretudo acerca da imprescindível coerência interna 
dos fatos com a fala dos policiais, decidiu recentemente o STJ:
(...) 
15. Nessa alheta, inocorrentes subsídios fáticos-probatórios a 
demonstrarem a efetiva autoria no comércio de entorpecentes, é de ser 
preservado na integralidade o decisum absolutório." (e-STJ, fls. 171-172, 
grifou-se).

Como se vê, as instâncias antecedentes, soberanas na análise do acervo fático e 
probatório dos autos, concluíram que, no caso, não foram produzidas provas suficientes para 
amparar a condenação da ré pelo crime de tráfico de drogas, notadamente porque os relatos dos 
policiais, em sede judicial, não foram corroborados por nenhuma outra prova, de modo que a 
única conclusão a que se pode chegar, pela leitura dos referidos depoimentos, é a de que a 
recorrida é mãe do indivíduo apontado como responsável pela traficância.

Verifica-se, assim, que o acórdão recorrido foi proferido em sintonia com a 
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça.

A propósito, mutatis mutandis:

"[...] 
4. Consoante pacífico entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, é 
possível a utilização de depoimentos dos policiais como meio de prova, os 
quais merecem a credibilidade e a fé pública inerente ao depoimento de 
qualquer funcionário estatal no exercício de suas funções, notadamente 
quando corroborados pelos demais elementos de provas nos autos, assim 
como no caso dos autos.
(...)
7. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no HC n. 
734.804/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 3/5/2022, DJe de 6/5/2022.) 
"[...] 
2. Ademais, "de acordo com a jurisprudência predominante deste Superior 
Tribunal de Justiça, são válidos os depoimentos dos policiais em juízo, 
mormente quando submetidos ao necessário contraditório e corroborados 
pelas demais provas colhidas e pelas circunstâncias em que ocorreu o 
delito" (AgRg no Ag n. 1.336.609/ES, relatora Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 6/8/2013, DJe de 14/8/2013), assim 
como no caso em apreço.
(...) 
5. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no AREsp n. 
2.295.406/TO, de minha Relatoria, Quinta Turma, julgado em 18/4/2023, 
DJe de 24/4/2023.)

Ademais, a alteração do julgado, tal como pleiteado pelo Ministério Público 
Estadual, para o fim de condenar a recorrida pelo crime de tráfico de entorpecentes, demandaria 
o reexame dos elementos de prova dos autos, o que não é possível nesta via especial, consoante 
o disposto na Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
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CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PROVAS DE AUTORIA 
INSUFICIENTES. ABSOLVIÇÃO QUE SE IMPÕE.
1. A condenação pressupõe prova robusta, que indique, sem espaço para 
dúvida, a existência do crime e a prova de autoria, situação que não ocorre 
na espécie, em que paira fundada dúvida acerca da autoria do delito.
2.Conforme já advertiu esta Corte, "a avaliação do acervo probatório deve 
ser realizada balizada pelo princípio do favor rei. Ou seja, remanescendo 
dúvida sobre a responsabilidade penal do acusado, imperiosa será a sua 
absolvição, tendo em vista que sobre a acusação recai o inafastável ônus de 
provar o que foi veiculado na denúncia" (HC n. 497.023/ES, de minha 
relatoria, Sexta Turma, julgado em 11/6/2019, DJe 21/6/2019).
3. Outrossim, a mudança da conclusão alcançada no acórdão impugnado 
exigiria o reexame das provas, o que é vedado nesta instância 
extraordinária, uma vez que o Tribunal a quo é soberano na análise do 
acervo fático-probatório dos autos (Súmulas n. 7/STJ e 279/STF).
4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp n. 2.263.861/MG, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
26/9/2023, DJe de 29/9/2023.) 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. ARTS. 28 E 33 DA LEI N. 11.343/2006. DESCLASSIFICAÇÃO 
DA CONDUTA PARA O CRIME DE TRÁFICO. REVOLVIMENTO DE 
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Tendo o Tribunal a quo concluído que as provas são frágeis para 
condenação pelo crime de tráfico de drogas, entender de forma diversa, 
demandaria o reexame aprofundado das provas e fatos constantes dos 
autos, o que é inviável em recurso especial, ante a vedação do enunciado n. 
7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça - STJ.
Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp n. 695.931/MG, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 20/9/2016, DJe de 
30/9/2016.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2023/0288012-3 AREsp 2.433.624 / 

RN
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01009716720198200107  1009716720198200107

EM MESA JULGADO: 30/11/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
AGRAVADO  : MARIA IRACI FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
AGRAVADO  : MARIA IRACI FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira e Reynaldo 

Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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